SESSÃO DE ABERTURA DO COLÓQUIO "O PROCESSO INFORMATIVO NA COMUNICAÇÃO SOCIAL REGIONAL E LOCAL"
Ponta Delgada, 23 de Junho de 1997 
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A realização destes colóquios - nas Ilhas Faial, Terceira e S. Miguel - promovidos pela Alta Autoridade para a Comunicação Social, é um contributo, de grande oportunidade para a análise do processo informativo nos orgãos de comunicação social dos Açores.

Quer de um ponto de vista tecnológico e dos progressos da sociedade da informação, quer dos desafios que suscitam as práticas do rigor, da isenção e do pluralismo, quer, ainda, da relação entre os orgãos de informação, o mercado e a opinião pública, há uma vastíssima matéria de reflexão por fazer.

Para que essa reflexão seja desapaixonada, e dela resultem melhorias que tardam a chegar, é extremamente útil que seja partilhada com entidades e analistas independentes, promovendo-a de forma desafecta face aos interesses concretos e imediatos dos fautores e receptores da informação que é veiculada pelos jornais, rádios e televisão nos Açores.

O prestigio institucional que a A.A.C.S, tem vindo a consolidar através da sua intervenção, sai reforçado quando, em ocasiões como esta, a instituição procura os cidadãos e os intervenientes no processo informativo para o questionarem e o julgarem na ética democrática.

Os problemas - se assim os quisermos chamar - dos orgãos de comunicação social regional e local, têm condicionamentos peculiares na nossa Região, como é sabido.

A compartimentação do meio em que actuam, adensada pela descontinuidade insular, inculcam-lhes uma enorme proximidade com as situações reportadas, o que representa, à partida, um aspecto positivo da sua diferenciação face aos orgãos de comunicação social de expansão nacional.

Porém, o lado negativo, clássico, desta proximidade, também se faz sentir na nossa Região,  ao potenciarem-se as dependências que estimulam o chamado "jornalismo de interesses". É , então, que nos confrontamos, com muita frequência , com formas de produção informativa que não destrinçam a notícia, da opinião ou do comentário, ou que, como por vezes acontece, geram práticas noticiosas com recurso a  apenas uma parte das fontes de informação disponíveis.

Por outro lado, a quase ausência de preocupação e de meios por parte das entidades patronais para a formação profissional no sector, a par dos estatutos renumeratório e contratual precário de muitos desses profissionais, dificultam sobremaneira o aprofundamento dos aspectos ligados à qualidade e ética da informação. Infelizmente, também no sector público da comunicação social ocorrem situações semelhantes no domínio da formação profissional, sendo comum os casos em que, na RDP e na RTP/Açores, trabalham jornalistas que nunca tiveram, ou não têm há mais de dez anos, qualquer acção de formação.

Existem, deste modo, situações, que, para proveito de todos, urge enquadrar de forma diferente e com uma nova energia, para que a comunicação social nos Açores cumpra  melhor a sua função.

O Governo Regional, no âmbito das suas competências e no respeito escrupuloso pela independência dos orgãos de comunicação social face ao poder político, afirma-se interessado em contribuir para essas melhorias, sendo talvez, para isso, útil, encontrar, para além da delegação existente representativa dos jornalistas, uma associação interlocutora dos proprietários dos orgãos de comunicação social da Região.

Tem sido política do actual Governo Regional facultar, em razão da matéria e natureza dos interesses em presença, toda a informação que lhe é solicitada, num contexto geral de descompressão e aprofundamento da transparência dos actos e situações em que a administração regional é interveniente.

O Governo continua a assegurar um amplo leque de apoios financeiros aos jornais e rádios privadas e a firmar protocolos no âmbito da prestação de informação e serviços de utilidade pública. Em breve, aqueles apoios serão revistos, quer para lhes garantir maior equidade, quer para melhorar a sua articulação, com os programas nacionais concorrentes e recentemente aprovados.

No âmbito das suas disponibilidades financeiras, o Governo procurará também apoiar acções de formação profissional, as quais deverão abranger outros técnicos, que não só os jornalistas.

É neste quadro de referências que o Governo encara a sua relação com a comunicação social regional e local dos Açores

Como cidadão, estou com a maioria dos profissionais da informação, que têm a preocupação de informar e não de deformar.

Como político interrogo-me sobre os desafios da deslocalização do poder real, das instituições eleitas para as instituições mediáticas.

Como Presidente do Governo devo garantir que nos Açores, na parte que me incumbe, sejam, eliminadas todos os constrangimentos à vossa liberdade de noticiar, de comentar e de emitir opinião.

Faço votos que este Colóquio, à semelhança dos dois anteriores, seja proveitoso, para todos, aproveitando para renovar, uma vez mais, o meu apreço por esta iniciativa da Alta Autoridade para a Comunicação Social.
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